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LEI Nº.  326, DE 18 DE JULHO DE 2008. 

 

“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do Orça-

mento do Município de Gaúcha do Norte para o Exercício 

Financeiro de 2009 e dá outras providências.” 

 

O Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de Mato 

Grosso, Sr. Edson Harold Wegner, no uso de suas atribuições le-

gais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele SANCIONA a 

seguinte Lei: 

 

CAPITULO I 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Artigo 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais 

para elaboração do Orçamento Programa do Município de Gaúcha do 

Norte, relativo ao Exercício Financeiro de 2009, abrangendo os Po-

deres Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus fundos. 

 

Artigo 2º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer 

aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, mora-

lidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade admi-

nistrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, 

atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a 

prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das Contas Públicas e estar voltado para: 

 

§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cum-

prir as metas de resultados entre receitas e despesas; 

 

§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de des-

vios, obedecer a limites e condições no que tange a renúncia de 

receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, 

às operações de crédito, inclusive por antecipação de receita - 

ARO, a concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar. 

 

Artigo 3º - A Proposta Orçamentária Anual será elabora-

da em consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, no Artigo 

165 da Constituição Federal, na Lei Federal Nº. 4.320, de 

17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 ( Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal ) e na Lei Orgânica Municipal, tendo seu va-

lor fixado em reais, com base na previsão de receita: 

 

I - Fornecida pelos órgãos competentes quanto às trans-

ferências legais da União e do Estado para o exercício e compara-

das com a arrecadação verificada no primeiro semestre de 2007; 

 



 

2 

 

II - Projetada, no concernente à tributos e outras re-

ceitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em proje-

ções a serem realizadas considerando-se o comportamento da arreca-

dação no primeiro semestre de 2008, os efeitos das alterações na 

legislação tributária até 31 de dezembro de 2008, da variação de 

índices inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2008, 

do crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder pú-

blico municipal, ou quaisquer outros fatores que possam influenci-

ar de maneira relevante no comportamento da arrecadação. 

 

§ 1º - Não será admitida reestimativa de receita por 

parte do Poder Legislativo, salvo comprovação de erro ou omissão 

de ordem técnica legal na elaboração do Projeto. 

 

§ 2º - As Operações de Crédito previstas não poderão 

ser superiores ao valor das Despesas de Capital constantes da Pro-

posta Orçamentária. 

 

CAPITULO - II  

 

DAS ALTERAÇÕES NA LEI 207/205 – PLANO PLURIANUAL 

 

Art. 4. Atendendo expressa disposição constitucional, a 

elaboração da presente lei alterará expressamente os seguintes 

dispositivos constantes na Lei n. 207/2005, consistente no Plano 

Plurianual do Município de Gaúcha do Norte – MT: 

 

I – Ficam EXCLUIDOS os seguintes dispositivos originá-

rios do Plano Plurianual do Município de Gaúcha do Norte - MT: 

 

AÇÃO 

01.031.0001.0001 – Aquisição de veículos para o Poder Legislativo 

04.122.0003.1011 - Construção ampliação e reforma de Postos Fiscais 

08.244.0015.0001 – Aquis. Eqtos Utens. para Fdo Assistência Social 

12.361.0042.0001 – Manutenção do Projeto de Aplauso 

15.452.0220.0001 – Construção de Espaço para Feira Municipal 

 

 

II – Ficam INCLUÍDOS os seguintes dispositivos originá-

rios no Plano Plurianual do Município de Gaúcha do Norte – MT: 

 

AÇÃO 

02.061.0000.2100 – Despesas Judiciárias 

12.364.0386.2101 – Manutenção e encargos com o Ensino Superior 

13.392.0287.2099 – Promoção e Realização da Expo-gaúcha 

 

III – Ficam ALTERADOS OS VALORES das metas físicas das 

seguintes AÇÕES constantes no Plano Plurianual do Município de Ga-

úcha do Norte – MT: 
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AÇÃO META FINANCEIRA 

ORIGINÁRIA – EM 

R$ 

META FINANCEI-

RA ATUAL – EM 

R$ 

01.031.0001.1001 - Aquisição de 

Equipamentos de Informática 

5.539,72 8.510,29 

01.031.0001.1002 - Aquisição de 

Equipamentos, Móveis e Utensí-

lios 

22.159,17 21.275,72 

01.031.0001.1003 - Capacitação 

dos Servidores e Vereadores 

5.539,79 5.318,93 

01.031.0001.1004 - ampliação e 

reforma da Câmara Municipal 

33.238,75 31.913,58 

01.031.0001.2001 - Manutenção e 

Encargos com o Legislativo mu-

nicipal 

493.041,46 477.639,90 

01.031.0001.2002 - Despesas com 

publicidade do Legislativo 

5.539,79 8.510,29 

04.122.0003.1005 - Aquisição de 

Veículos para o Gabinete 

33.238,75 9.042,18 

04.122.0003.1006 - Construção 

do Paço Municipal 

2.215,92 2.062,80 

04.122.0003.1100 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios p/gabinete Prefeito 

9.971,63 3.191,36 

04.122.0003.2003 - Manutenção e 

encargos com Atividades do Ga-

binete Prefeito 

379.143.34 386.846,18 

04.122.0003.2005 - Publicação 

de atos executivos 

3.323,88 2.127,57 

04.122.0003.1102 - Aquisição de 

equipamentos moveis utensílios 

para Assessoria Jurídica 

2.769,90 2.659,46 

04.122.0003.2045 - Manutenção e 

encargos com a Assessoria Jurí-

dica  

119.548,70 64.093,10 

04.122.0003.1103 - Aquisição de 

eqtos Moveis e Utensílios p/Dep 

Relação Pub 

5.539,79 2.127,57 

04.122.0003.2046 – Manutenção e 

Enc. Com a Diretoria de Rela-

ções Publicas 

97.611,13 76.698,97 

04.122.0003.1024 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utens. 

p/departamento Unid Mun Cad 

1.107,96 1.063,79 

04.122.0003.2049 - Manutenção e 

encargos com unidade Municipal 

de Cadastro 

66.588,30 78.454,21 

04.122.0003.1007 - Aquisição 2.215,92 2.127,57 
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equipamentos moveis e Ut.para 

Sec. Planej.Orc. 

04.122.0003.1008 - Capacitação 

dos servidores da Prefeitura  

4.431,83 4.255,14 

04.122.0003.2006 - Manutenção 

enc c/ ativ.do 

Gab.Secr.Mun.Planej.Orc 

139.381,16 80.475,41 

04.122.0003.2007 - Manutenção e 

Encargos com Fdo Mun. De ilumi-

nação publica 

29.471,69 13.323,92 

04.122.0003.1113 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios p/Dep compras  

5.539,79 2.659,46 

04.122.0003.2051 - Manutenção 

Enc.Dep. compras,licit, pa-

trim.materiais  

266.242,39 280.520,36 

04.122.0003.1111 - Aquisição 

Eqto moveis e utens p/ dep. Re-

cursos Humanos 

5.539,79 5.318,93 

04.122.0003.2053 - Manutenção e 

encargos com o Recursos Humanos 

178.270,50 259.489,77 

04.272.0003.1012 – Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios p/ Prev-Norte 

4.431,83 4.255,14 

04.272.0003.2011 - Manutenção e 

encargos com Fdo de previdência 

Prev-Norte 

99.716,25 99.540,74 

04.122.0003.1030 – Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios Gab.Secr.Finanças  

11.079,58 10.637,86 

04.122.0003.2008 – Manutenção  

e encargos Gab.Secr.Mun.de Fi-

nanças   

125.587,08 5.135,99 

11.331.0010.2015 - Contribuição 

para formação do PASEF 

119.881,09 115.101,64 

04.122.0003.2062 - Manutenção e 

encargos com Departamento de 

Finanças  

123.869,74 156.908,43 

28.843.0003.9001 - Amortização 

da divida contratada junto ao 

INSS 

83.096,88 111.697,53 

04.122.0003.1010 - Aquisição de 

veículos e motorista para a 

Fiscalização  

16.619,38 5.318,93 

12.365.0005.1017 - Aquisição de 

Equipamentos, moveis e Utensí-

lios p/ Educação Infantil 

11.079,58 5.318,93 

04.122.0003.1035 - Aquisição de 

equipamentos moeis e utensílios 

16.619,38 7.446,50 
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p/ dep.Tributação  

04.122.0003.2004 - Manutenção e 

encargos com departamento Tri-

butação e Fiscalização  

208.074,58 158.397,73 

04.122.0003.1104 - Aquisição de 

equipamentos moveis utens 

p/departamento Controle Interno  

553,98 531,89 

04.122.0003.2010 - Manutenção e 

encargos com departamento de 

Controle Interno 

92.237,53 141.238,99 

20.122.0004.1013 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios Gab.Sec.Agricultura  

3.323,88 3.191,36 

20.122.0004.2012 - Manutenção e 

encargos com Gab 

Secr.Agricultura Dês.Sust 

38.224,56 23.956,46 

20.122.0003.1112 - Aquisição de 

equipamentos moveis utensílios 

p/dep Agricultura  

5.539,79 8.510,29 

04.122.0003.2054 - Manutenção e 

encargos com Dep.de Agricultura  

210.733,68 125.473,55 

23.122.0003.2098 - Construção 

Inter.Econ.Socio Ambiental Meio 

Arag. 

79.440.61 76.273.45 

20.602.0004.1014 - Recuperação 

das pastagens e melhoramento 

genético  

5.539,79 5.318,93 

20.661.0004.1015 - Incentivo a 

Agro-Industria  

5.539,79 5.318,93 

20.601.0004.1016 - Implantação 

de horta comunitária, Viveiro 

de Mudas  

6.647,75 6.382,72 

20.606.0211.1094 - Aquisição de 

equipamentos e maquinas para 

Patrulha Agrícola  

1.661,94 5.318,93 

20.606.0211.1095 - Incentivo a 

Produção Agrícola  

5.539,79 5.318,93 

22.662.0004.1114 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios p/Dep com e Ser 

553,98 531,89 

22.662.0004.2063 - Manutenção e 

encargos com departamento de 

Industria e Comercio 

18.946,09 16.759,95 

14.423.0003.1107 - Aquisição de 

Equ. moveis Utens. 

p/departamento Ass.Indígena  

1.661,94 1.595,69 

14.423.0003.2056 - Manutenção 

com dep. De Assuntos Indígenas  

105.865,42 107.016,87 

12.361.0042.1049 – Aquisição de 5.539.79 5.318,93 
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equipamentos Gab.Secr.Educação  

12.361.0042.2022 - Manutenção e 

encargos com Gab.Secr.Municipal 

de Educação  

79.219,02 73.454,12 

27.812.0007.1020 - Construção 

de Quadra Poliesportiva no Mu-

nicípio  

5.539.79 5.318,93 

27.812.0007.1021 – Construção 

de Mini Estádio de Futebol  

11.079,58 8.510,29 

27.812.0007.1022 - Construção 

de Ginásio de Esporte  

11.079,58 5.318,93 

27.818.0007.1023 - Construção 

vestiários no campo de Futebol 

do Mun. 

11.079,58 5.318,93 

27.818.0007.1115 - Aquisição de 

equipamentos moveis e utensí-

lios p/ departamento de Esporte 

Lazer 

3.323,80 3.191,36 

27.812.0007.2064 - Manutenção e 

Encargos com departamento Es-

porte e Lazer  

96.946,35 108.931,68 

12.365.0005.1018 – Cursos de 

capacitação para 

Prof.Ed.Infantil 

4.431,83 4.255,14 

12.365.0005.1019 - construcao 

de um Centro de Educação Infan-

til 

6.093,77 5.850,82 

12.365.0005.2013 - Manutenção e 

Encargos com Educação Infantil 

43.764,35 24.488,35 

12.306.0005.2059 - Manutenção 

Prog.Nac. Alimentação para cre-

che-PNAC 

4.985,81 4.787,04 

12.361.0023.2020 - Manutenção 

de Merenda Escolar PNAE 

42.656,40 37.232,51 

12.306.0023.2021 - Manutenção 

do Prog.Nac.de Alimentacao In-

digina-PNAI 

12.741,52 8.510,29 

12.361.0042.1050 – Curso de Ca-

pacitação p/Prof.do Ensino Fun-

damental  

8.863,67 6.914,61 

12.361.0042.1051 - Aquisição de 

Matérias Didático  

11.079,58 10.637,86 

12.361.0042.1052 - Construção e 

Cob.de quadra Poliesport.Patio 

da Escola  

25.483,04 15.956,79 

12.361.0042.1053 - Construção 

ampliação, reforma de Unidades 

Escolares 

55.397,92 53.187,30 

12.361.0042.1054 - Aquisição de 16.619,38 21.275,72 
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veículos o motos para 

Secr.Educação  

12.361.0042.1055 – Aquisição de 

veículos (ôni-

bus,microônibus,Kombi,vans) pa-

ra Secretaria de Educação. 

 

 

 

55.397,92 

 

 

 

42.5513,44 

12.361.0042.1056 - Aquisição 

Comp para Implant Laboratório 

de Informática  

27.698,96 24.551,44 

12.361.0042.1057 – Const. Espa-

ços físicos para Biblioteca Es-

colares  

16.619,38 10.637,86 

12.361.0042.1058 – Aquisição de 

acervos bibliográficos 

p/Bibliotecas Esc 

33.238,75 25.530,86 

12.361.0042.1059 - Aquisição de 

Mobiliários para Biblioteca es-

colares 

7.755,71 7.446,50 

12.361.0042.1060 - Aquisição 

Eqto Material Permanentes p/as 

Escolas 

11.079,58 10.637,86 

12.361.0042.1061 – Aquisição de 

Instrumentos Musicais para Ban-

da Municipal  

16.619,38 15.956,79 

12.361.0042.1062 - Aquisição de 

unidade móvel de Inclusão Digi-

tal  

13.295,50 12.765,43 

12.361.0042.1063 – Desenvolvi-

mento manutenção da Educação de 

Jovens e Adultos 

21.882,18 13.701,52 

12.361.0042.1064 - Aquisição 

embarcações p/ Atendimento a 

Área Indigna  

5.539,79 5.318,93 

12.361.0042.1065 – Construção 

de Escola Indigna  

11.079,58 18.084,36 

12.361.0042.2023 - Manutenção 

do Prog. Dinheiro Direto na Es-

cola PDDE 

11.079,58 9.574,07 

12.361.0042.2024 - Manutenção 

do Transporte Escolar  

498.581,25 510.617,26 

12.361.0042.2026 - Manutenção 

do Salário Educação  

60.937,71 58.508,23 

12.361.0042.2028 - Manutenção 

do Prog.Nac. de Tranp.Escolar 

PNATE 

35.454,67 34.041,15 

12.361.0042.2058 - Manutenção e 

Encargos com Dep. de Educação  

916.403,31 1.021.766,41 
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12.361.0042.2060 - Manutenção e 

Encargos com o Magistério 60% 

469.774,34 510.510,88 

12.361.0042.2061 – Manutenção e 

Encargos com o Magistério 40% 

267.017,96 304.774,68 

12.361.0171.1088 – Construção 

da Biblioteca Municipal 

5.539,79 5.318,93 

12.361.0171.1089 - Aquisição de 

Acervos Bibliográficos p/ bi-

blioteca munic. 

5.539,79 5.318,93 

12.361.0171.1090 - Aquisição de 

Eqto, Moveis e Utensílios para 

biblioteca  

5.539,79 5.318,93 

10.301.0075.1066 - Aquisição de 

Eqt.e Mat.permanente p/Gab 

Secr. 

13.295,50 5.318,93 

10.301.0075.2029 - Manutenção e 

Encargos com Gabinete do 

Secr.Saúde  

71.463,31 61.008,12 

10.301.0075.1031 - Construção 

do Aterro Sanitário 

3.323,88 3.191,36 

10.301.0075.1067 - Aquisição de 

Equipamento para o Fundo Mun.de 

Saúde  

31.022,83 9.042,18 

10.301.0075.1068 - Aquisição de 

Equipamento Laboratórios  

1.107,96 2.659,46 

10.301.0075.1069 – Aquisição de 

Equipamento Odontológicos  

1.107,96 2.659,46 

10.301.0075.1070 – Cosnt.e 

Aquis.de Eqto para Centro de 

Reabilitação  

2.215,92 5.318,93 

10.301.0075.1071 – Aquisição de 

Equipamentos Médi-

cos/Hospitalares  

11.079,58 8.510,29 

10.301.0075.1072 – Aquisição de 

Equipamento para Informatização  

1.107,96 5.318,93 

10.301.0075.1073 – Construção 

Reforma e Amp.de Postos de Saú-

de Mun. 

210.512,08 42.551,44 
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10.301.0075.1074 – Aquisição de 

Veículos e Ambulância  

1.107,96 3.191,36 

10.301.0075.1075 - Aquisição de 

unidade Móvel de Saúde 

1.107,96 3.191,36 

10.301.0075.1076 - Construção 

do Laboratório Municipal  

1.107,96 3.191,36 

10.301.0075.1077 – Cursos de 

Capacitação p/ Sev.desta Secre-

taria  

5.539,79 5.318,93 

10.301.0075.1087 – Construção 

de Kits Sanitários  

7.755,71 7.446,50 

10.301.0075.1120 - Construção e 

Amp.da Casa de Apoio dos Índios  

11.079,58 10.637,86 

10.301.0075.2030 – Manut. e En-

cargos com Fundo Municipal de 

Saúde  

1.385.164,60 1.123.889,87 

10.301.0075.2031 – Assistência 

a Saúde da População Indígena  

755.627,59 778.393,46 

10.301.0075.2032 – Manutenção 

do P.S.F (programa de Saúde da 

Família  

67.585,46 166.523,99 

10.301.0075.2033 - Manutenção 

do PACS Prog de Agente Comuni-

tários de Saúde   

11.079,58 11.472,93 

10.301.0075.2034 - Manutenção 

do Programa PAB Piso de Atenção 

Básica  

69.810,38 83.454,01 

10.301.0075.2036 – Manutenção 

do Programa da Farmácia Básica  

6.647,75 8.403,91 

10.301.0075.2037 – Manutenção 

Programa de Incentivo ao Comb 

de Carências Nutr. 

11.079,58 5.850,82 

10.301.0075.2038 - Manutenção 

Prog de Epidemiologia e Contro-

le Doenças  

21.051,12 24.717,07 

10.301.0075.2039 - Manutenção 

do Prog do FAE Fração de Assis 

Especializada  

17.727,33 44.253,50 

10.301.0075.2040 – Manutenção 

do Programa SIS – Pré-Natal  

3.877,85 3.723,25 
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10.301.0075.2041 - Manutenção 

do Programa de Saúde Bucal  

22.159,17 75.773,47 

10.301.0075.2042 – Manutenção 

do Prog.Incentivo a Micro Regi-

onal II 

20.608.03 74.358,64 

10.301.0075.252 - Manutenção do 

consorcio intermunicipal de 

saude 

54.179,16 92.443,00 

10.301.0075.2035 - manutenção e 

encargos do departamento de vi-

gilância sanitária 

14.403,46 13.829,22 

08.244.0015.1044 – aquisição de 

equip. moveis e utensílios p/ 

gab. Ação social 

3.323,88 3.191,36 

08.244.0015.2016 - manutenção e 

encargos com gab. Séc. ação so-

cial 

80.326,98 71.805,55 

08.244.0015.1046 - Aquisição de 

Veículos (Ônibus, Microônibus, 

Vans, Moto)para Secretaria de 

Ação Social 

5.539,79 5.318,93 

08.244.0015.2017 - Manutenção e 

Encargos com fundo municipal de 

Assistência Social  

190.901,22 185.269,93 

08.244.0015.2057 - Manutenção e 

Encargos com PAIF 

131.847,04 139.233,63 

08.244.0015.2066 - Manutenção 

de Apoio a Portadores Deficien-

tes APD 

1.107,96 1.063,79 

08.244.0015.2067 – Manutenção 

do Programa PETI 

24.375,08 24.467,08 

08.241.0085.1083 - Construção 

de um centro de convivência de 

Idosos  

5.539,79 5.318,93 

08.241.0085.2044 - Manutenção 

de Programas de Apoio a Pessoa 

Idosa Projeto API 

4.099,45 3.936,01 

08.243.0141.1084 – Atend.a Cri-

ança de 0 a 6 anos (Prog.creche 

Manut) 

15.511.42 11.701,65 

08.243.0141.1085 - Construção 

Amp.e reforma de Creche no Mu-

nicípio  

8.863,67 8.510,29 
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08.243.0141.1086 - construção 

centro de Múltiplo Uso 

1.107,96 1.063,79 

08.244.0015.1110 - Aquisição de 

Equipamento moveis e Utens p/ 

FMDCA-Cons Tut 

553,98 531,89 

08.243.0015.2018 – Manutenção e 

Encargos com o FMDCA-

Cons.Tutelar  

28.585,33 39.814,32 

04.122.0003.1116 - Aquisição de 

Eqto moveis e Utens p/Secr In-

fra Estrut. 

3.323,88 3.191,36 

04.122.0003.2065 - Manutenção e 

Encargos com Gab. Secr.de Infra 

Estrutura  

93.511,68 75.762,84 

17.512.0080.1079 - Perfuração 

de Poços Semi Art.na Zona Rural 

e Urb. 

3.877,85 2.127,57 

17.512.0080.1080 - Ampliação do 

sistema da abastecimento de 

água  

5.539,79 37.232,51 

17.512.0080.1081 - Construção 

de estação de tratamento de 

água ETA  

2.215,92 2.127,57 

17.512.0080.1082 - Drenagem e 

canalização de água pluviais  

5.539,79 5.318,79 

17.512.0080.2043 - Manutenção e 

encargos com o DAE Dep.Água e 

Esgoto 

156.166,73 127.345,82 

17.512.0201.1093 - Construção 

de estação de tratamento de es-

goto  

5.539,79 5.318,93 

04.122.0003.1118 - Aquisição de 

Eqto moveis e utensílios p/ 

Dep. de obras  

11.079,58 8.510,29 

04.122.0003.2019 - Manutenção e 

encargos com Dep. de obras e 

serviços  

1.198.810,92 1.140.570,24 

25.752.0009.1034 - Construção e 

melhoramento Rede Elétrica da 

Zona Rural  

12.187,54 11.701,65 

15.451.0011.1036 - Reforma e 

Ampliação praças jardins na Zo-

na Urbana e Rural  

11.079,58 10.637,86 

15.451.0011.1037 - Urbanização 

de vias Publicas (arbo-

niz,jardinagem) 

25.483,04 13.829,22 
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15.451.0011.1038 - Pavimentação 

asfaltica, const. De guias de 

sarjetas  

14.403,46 47.870,37 

15.451.0011.1039 – Obras de in-

fra estrutura na sede do muni-

cípio  

5.539,79 5.318,93 

15.451.0011.1040 - Implantação 

da sinalização de transito  

5.539,79 5.318,93 

15.451.0011.1041 - Construção 

de calcamento especial  

5.539,79 5.318,93 

15.451.0011.1042 - Ampliação 

barracão de oficina Secretaria 

Infra Estrutura  

9.971,63 9.574,07 

15.451.0011.1043 - construção 

de muro em volta do cemitério 

municipal  

5.539,79 5.318,93 

15.451.0011.1121 – Urbanização 

de Lagoa  

11.079,58 10.637,80 

26.782.0016.1047 - Aquisição de 

caminhões, maquinas e equipa-

mentos Rodoviários  

31.022,83 12.765,43 

26.782.0016.1048 - Aquisição 

maquinário pesado locação com 

opção compras  

17.173,35 9.042,18 

16.482.0190.1091 - Aquisição de 

terreno para programa de mora-

dia popular  

11.079,58 7.978,39 

16.482.0190.1092 – Construção 

de casas populares  

11.079,58 7.978,18 

26.782.0260.1097 – Abertura ma-

nutenção e cascalhamento das 

ruas e estradas  

49.858,28 47.870,37 

26.782.0260.1098 - construção e 

reforma de pontes  

19.943,25 15.956,79 

26.782.0260.1099 - Construção 

de drenagem, canalização e bu-

eiros  

3.323,88 3.191,36 

18.543.0008.1026 - Refloresta-

mento áreas degradadas, margens 

Man Rec 

5.539,79 5.318,93 

15.695.0008.1027 - Construção 

de infra estrutura Turismo  

5.539,79 5.318,93 
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15.695.0008.1028 - Construção 

centro de apoio para recepção 

Turistas  

6.647,75 3.382,72 

18.541.0008.1032 - Aquisição de 

áreas de floresta preservadas  

5.539,79 5.318,93 

04.695.0008.1033 – Implantação 

de agenda 21 

5.539,79 5.318,93 

23.695.0008.1105 - Aquisição de 

equipamentos moveis utensílios 

p/Gab.Secr.Turismo  

3.323,88 3.191,36 

15.695.0008.1108 - Construção 

de pórticos nas divisas do mu-

nicípio  

6.647,75 6.382,72 

23.695.0008.1109 - Realização 

de eventos turísticos e comemo-

rativos  

5.539,79 5.318,93 

23.695.0008.2055 - Manutenção e 

encargos com gabinetes secreta-

ria de turismo  

82.542,90 14.499,40 

13.392.0007.1025 – Construção 

de um centro cultural  

1.107,96 1.063,79 

13.392.0007.2014 – Manutenção e 

encargos com departamento de 

cultura  

90.298,60 82.283,84 

12.361.0042.2025 – Manutenção e 

preservação da cultura Indígena  

7.755,71 7.446,50 

99.999.0999.9009 – Reserva de 

contingência   

358.978,50 557.887,12 

 

 

CAPITULO - III  

 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTARIAS 

 

Artigo 5º - O montante das despesas fixadas, acrescido 

da Reserva de Contingência, não será superior ao das receitas es-

timadas. 

Artigo 6º - A Reserva de Contingência será a 5% (cinco 

por cento) do total da Receita Corrente Líquida (RCL) prevista e 

se destinará ao atendimento de riscos e eventos fiscais imprevis-

tos, bem como de suporte orçamentário às dotações que se fizerem 

insuficientes. 
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Artigo 7º - A manutenção de atividades incluídas dentro 

da competência do Município, já existente no seu território, bem 

como a conservação e recuperação de equipamentos e obras já exis-

tentes, terão prioridade sobre as ações de expansão e realização 

de novas obras. 

 

Artigo 8º - A conclusão de projetos em fase de execução 

pelo Município terá preferência sobre novos projetos. 

 

Artigo 9º - A Lei Orçamentária não consignará: 

 

a) Dotação para investimento com duração superior a um 

exercício financeiro, que não esteja previsto no Plano Plurianual 

ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º 

do Artigo 167 da Constituição Federal; 

 

b) Crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ili-
mitada; 

 

c) A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um 

órgão para outro, sem prévia autorização Legislativa; 

 

 

d) A instituição de fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorização Legislativa. 

 

Artigo 10º - Os orçamentos dos Fundos Municipais, com 

exceção do FUNDEB, serão regulamentados por Decreto do Poder Exe-

cutivo, na forma do Artigo 107 da Lei Federal N.º 4.320, de 

17/03/64. 

 

   Artigo 11º - Até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária do exercício de 2009, o Executivo estabelecerá, por 

Decreto, o Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibili-

zar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas mu-

nicipais. 

 

§ 1º - O cronograma que trata este Artigo dará priori-

dade ao pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação 

às despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vincu-

lações constitucionais e legais existentes.  

 

§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os 

cronogramas serão definidos individualmente, respeitando-se sempre 

a programação das transferências intragovernamentais eventualmente 

previstas na lei orçamentária. 
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Artigo 12º – O Executivo Municipal, autorizado em lei, 

poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária 

com vista a estimular o crescimento econômico, a geração de empre-

go e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classe me-

nos favorecida, devendo esses benefícios ser considerados nos cál-

culos do orçamento da receita e serem objetos de estudos do seu 

impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua 

vigência e nos dois subseqüentes (art.14 da LRF). 

 

Parágrafo Único – Os tributos lançados e não arrecada-

dos, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam 

superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 

decreto do executivo, não se constituindo como renuncia de recei-

ta. (art. 14, § 2º, da LRF). 

 

Artigo 13º - O Poder Executivo fica incumbido de insti-

tuir e utilizar todos os mecanismos legais a ele atribuídos para 

arrecadar todos os tributos e contribuições de sua competência. 

 

Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no 

sentido de diminuir o volume da dívida tributária e não tributária 

do Município. 

 

Artigo 14º - O Poder Executivo promoverá a modernização 

da máquina fazendária no sentido de aumentar a produtividade e di-

minuir os seus custos. 

 

Artigo 15º - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 

concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tri-

butária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá ser 

apreciado caso se revista de elevado alcance social e de interesse 

público justificado, devendo estar acompanhada de: 

 

I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 

 

II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumen-

to tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias; 

 

III - Medidas de compensação da renúncia por meio do 

aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, amplia-

ção da base de cálculo, majoração ou criação de tributos ou con-

tribuição. 

 

§ 1º - As despesas de aperfeiçoamento de ação governa-

mental ficam classificadas em 02 (dois) grupos: 



 

16 

 

 

I - O Grupo das Despesas Relevantes; e 

II - O Grupo das Despesas Irrelevantes. 

 

§ 2º - As despesas relevantes são aquelas que ultrapas-

sam o valor máximo da dispensa de licitação.  

 

§ 3º - As despesas irrelevantes são aquelas que não ul-

trapassam o limite máximo da dispensa de licitação. 

 

§ 4º - Ocorrendo a criação, a expansão ou o aperfeiçoa-

mento de ação governamental que acarrete aumento da despesa rele-

vante, será necessário apresentar o contido nos incisos I e II do 

presente Artigo.  

 

Artigo 16º - Não poderão ser fixadas despesas sem que 

sejam definidas as fontes de recursos. 

 

Artigo 17º - Na fixação da despesa deverão constar os 

recursos seguintes e observando os seguintes limites, mínimos e 

máximos: 

 

I - As despesas com manutenção e desenvolvimento do en-

sino não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da re-

ceita estimada resultante de impostos, incluídas as transferências 

oriundas de impostos consoante o disposto no Artigo 212 da Consti-

tuição Federa e alterações efetuadas pela Emenda Constitucional 53 

de 19 de dezembro 2006.  

 

 

II - Recursos destinados à manutenção do FUNDEB (Fundo 

de Manutenção e desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-

ção dos Profissionais da Educação); 

 

II-I - Dos recursos referidos acima, serão destinados, 

obrigatoriamente, no mínimo 60% (sessenta por cento) para a remu-

neração dos profissionais da Educação Básica, em efetivo exercí-

cio.  

 

III - As despesas com saúde serão fixadas de acordo com 

a legislação vigente, principalmente as constantes na emenda cons-

titucional nº 29/2000 

 

IV - As despesas com pessoal do Município, incluindo a 

remuneração dos servidores ativos, pensionistas, dos agentes polí-

ticos, bem como os encargos patronais, não poderão exceder a 60% 

(sessenta por cento), da receita corrente líquida, conforme Artigo 

19, inciso III e 20, inciso III, da Lei Complementar N.º 101, de 

04/05/2000; 
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IV-I - Das despesas de que trata o item acima referido, 

não poderão exceder ao limite de 6% (seis por cento) para o Poder 

Legislativo e de 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder 

Executivo; 

 

V - Prever recursos destinados ao pagamento da dívida 

municipal e seus encargos; 

 

VI - As despesas com contribuição ao PASEP (Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público), não poderão ser infe-

riores a 1% das receitas correntes, mais (+) as transferências de 

capital, menos (-) a redução para o FUNDEB, conforme estabelece o 

Artigo 7º, combinado com o inciso III do Artigo 2º da Lei Federal 

N.º 9.715, de 25/11/98; 

 

VII - Recursos destinados aos Fundos Municipais regu-

larmente instituídos; 

 

VIII - O Orçamento do Poder Legislativo Municipal não 

será superior a 8% (oito por cento) dos valores relativos ao soma-

tório da receita tributária e das transferências previstas nos Ar-

tigos 153, 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente reali-

zadas no exercício anterior, conforme estabelece o Artigo 2º da 

Emenda Constitucional N.º 25, de 14/02/2000; 

 

Artigo 18º - Os recursos ordinários do Tesouro Munici-

pal somente serão programados para a realização de despesas de ca-

pital depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos soci-

ais, serviço da dívida e outras despesas de custeio administrativo 

e operacional. 

 

 

Artigo 19º - Constituem receitas do Município as prove-

nientes de: 

 

I - Tributos de sua competência; 

 

II - Atividades econômicas que por conveniência vier a 

executar; 

 

III - Transferências por força de mandamento constitu-

cional ou voluntárias; 

 

IV - Empréstimos e financiamentos, inclusive com venci-

mentos fora do exercício, vinculados à obras e serviços públicos, 

bem como aquisição de bens móveis e imóveis observadas as respec-

tivas ordenações legais regulamentares da matéria. 
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Artigo 20º. - O Orçamento Municipal compreenderá as re-

ceitas e despesas da administração, de modo a evidenciar as polí-

ticas e programas de governo, obedecidos, na sua elaboração, os 

princípios da anualidade, unidade, equilíbrio e exclusividade. 

 

Artigo 21º. - A Lei Orçamentária Anual não conterá dis-

positivo estranho à previsão de receita e à fixação de despesa, 

não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de 

créditos adicionais suplementares e contratação de operações de 

crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

 

§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual 

ou de abertura de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao 

princípio da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição 

Federal e somente poderão ser aprovados quando: 

 

I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigen-

te; 

 

II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas 

os provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam 

sobre: 

a) O pagamento de pessoal e seus encargos; 
b) Amortização e serviço da dívida; e  
c) A destinação ao atendimento de precatórios judici-

ais. 

 

§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à 

abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 20% 

(vinte por cento) do total da despesa constante da Lei Orçamentá-

ria Anual, utilizando como recursos os constantes do Artigo 43 da 

Lei Federal N.º 4.320/64. 

 

Artigo 22º - A Câmara Municipal não gastará mais de 70% 

(setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, inclu-

indo o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 

 

Artigo 23º - Até 30 de junho de 2008, o Poder Executi-

vo, por meio de sua Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças competente, deverá fornecer a todos os Órgãos da Munici-

palidade (Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas e demais entida-

des da administração direta e indireta), inclusive a Câmara Muni-

cipal, as instruções técnicas, com a apresentação de formulários 

padronizados e parâmetros orçamentários, estabelecidos com base no 

potencial de arrecadação previsto para o Exercício de 2009. 

 

§ 1º - Todos os Órgãos citados no caput, deverão forma-

lizar os seus respectivos programas de trabalho de acordo com as 

normas contidas na Lei Federal N.º 4.320, de 17/03/64, na Lei Com-
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plementar N.º 101, de 04/05/00 e adstritos aos parâmetros orçamen-

tários fornecidos pelo Poder Executivo, através de sua Secretaria 

de Planejamento, Administração e Finanças competente, e entregues 

à mesma até o dia 31 de agosto de 2008 para análise, compatibili-

zarão e consolidação do Orçamento Programa. 

 

§ 2º - O Orçamento Programa será consolidado à preços 

de agosto de 2008, podendo ser atualizado e ajustado posteriormen-

te, positiva ou negativamente, de acordo com o disposto neste ar-

tigo. 

  

§ 3º - A Câmara Municipal encaminhará a sua Proposta 

Orçamentária para 2009. observadas as limitações contidas nesta 

Lei e as limitações da Emenda Constitucional N.º 25, de 14/02/00. 

  

Artigo 24º - Além da observância das metas e priorida-

des autorizadas nesta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adi-

cionais somente incluirão projetos novos se estiverem adequadamen-

te contemplados os projetos em andamento, salvo se existentes re-

cursos especificamente assegurados para a execução daqueles. 

 

Artigo 25º - As prioridades e as metas da Administração 

Pública Municipal para o Exercício de 2009, a serem observadas na 

elaboração e na Execução da Lei Orçamentária Anual de 2008 e seus 

créditos adicionais, serão as constantes do Plano Plurianual do 

Município para o período de 2006-2009, observados os objetivos de 

longo prazo, devendo priorizar, especialmente, as ações voltadas 

para o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento urbano, o de-

senvolvimento administrativo e o desenvolvimento social. 

 

§ 1º - As despesas com ações de expansão corresponderão 

às prioridades especificadas e à disponibilidade de recursos. 

 

§ 2º - A existência de metas ou prioridades não implica 

na obrigatoriedade de sua inclusão na programação da proposta or-

çamentária anual. 

 

Artigo 26º - Na Lei Orçamentária, a discriminação das 

despesas será efetuada por órgão e unidade orçamentária, de acordo 

com a classificação funcional programática (função e sub-função), 

desdobrada por categorias econômicas e elementos de despesa, ob-

servado o seguinte agrupamento: 

 

DESPESAS CORRENTES 

  Despesa de Custeio 

  Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

  Investimentos 

  Inversões Financeiras 
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  Transferências de Capital 

 

§ 1º - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demons-

trativos: 

 

I - Da Receita, que obedecerá o disposto no Artigo 2º, 

§ 1º da Lei Federal N.º 4.320, de 17/03/64; 

 

II - Da Natureza da Despesa, para cada órgão e unidade 

orçamentária; 

 

III - Do Programa de Trabalho por Órgãos e Unidades Or-

çamentárias, demonstrando os projetos e atividades de acordo com a 

classificação funcional programática (função e sub-função); 

 

IV - Outros Anexos previstos em Lei, relativos à conso-

lidação dos já mencionados anteriormente. 

 

Artigo 27º - As emendas apresentadas pelo Legislativo 

que proponham alterações à Proposta Orçamentária encaminhada pelo 

Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos à Créditos 

Adicionais a que se refere o Artigo 166 da Constituição Federal, 

serão apresentados na forma e no nível de detalhamento estabeleci-

dos para a elaboração da Lei Orçamentária. 

 

Artigo 28º - São nulas as emendas apresentadas à Pro-

posta Orçamentária que: 

 

I - Não sejam compatíveis com esta Lei; 

 

II - Não indiquem os recursos necessários, em valor 

equivalente à despesa criada, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas, excluídas àquelas relativas às dotações de 

pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida. 

 

Artigo 29º - É vedada a inclusão no Orçamento Programa, 

bem como em suas alterações, de dotação à título de auxílio ou 

subvenção social a: 

 

I - Clubes, associações de servidores ou quaisquer en-

tidades congêneres; 

 

II - Entidades públicas federais e estaduais, salvo se 

decorrentes de convênios ou termos de ajuste de interesse comum de 

tais esferas de governo e o Município; 

 

III - Entidades privadas, excetuadas as associações co-

munitárias no concernente à obras e serviços de interesse da comu-

nidade e aquelas entidades a que se refere o Artigo 61 do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias, desde que registradas no 

Conselho Nacional de Serviço Social. 

 

Artigo 30º  - Se o Autógrafo da Lei Orçamentária para o 

exercício de 2009, não for votado, aprovado pelo Legislativo e 

sancionado pelo Executivo até o dia 31 de dezembro de 2008, fica 

este autorizado a executar a programação constante do projeto de 

lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a sua 

aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites: 

 

I - No montante necessário para cobertura das despesas 

com pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida; 

 

II - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às de-

mais despesas; 

 

III - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da 

Lei Orçamentária a utilização dos recursos autorizada na forma do 

que dispõem o “caput” e o § 1º e 2º deste artigo. 

 

Artigo 31º - Se no final de cada bimestre for verifica-

da a ocorrência de desequilíbrio entre as receitas e as despesas 

que possam comprometer a situação financeira do Município, o Exe-

cutivo e o Legislativo Municipal promoverão, por ato próprio e nos 

montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, limita-

ção de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios es-

tabelecidos na legislação vigente. 

 

Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da re-

ceita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cu-

jos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às re-

duções efetivadas. 

 

Artigo 32º - Não serão objeto de limitação as despesas 

relativas: 

 

I - A obrigações Constitucionais e legais do Município; 

 

II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, 

inclusive parcelamento de débitos; 

 

III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, 

enquanto o Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite máximo para realização de dispêndios 

com pessoal, constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, 

de 04/05/00; 
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IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de re-

cursos, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cro-

nograma de ingresso esteja sendo normalmente executado. 

 

Artigo 33º - Ocorrendo a superação do patamar de 95% 

(noventa e cinco por cento) do limite aplicado ao Município para 

as despesas com pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e 

Legislativo as vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da 

Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00. 

 

Artigo 34º - Ocorrendo a necessidade de se efetuar con-

tenção de despesas, para o restabelecimento do equilíbrio finan-

ceiro, os cortes serão aplicados na seguinte ordem: 

 

I - Novos investimentos a serem realizados com recursos 

ordinários do Tesouro Municipal; 

 

II - Investimentos em execução à conta de recursos or-

dinários ou sustentados por fonte de recurso específicas, cujo 

cronograma de liberação não esteja sendo cumprido; 

 

III - Despesas de manutenção de atividades não essenci-

ais, desenvolvidas com recursos ordinários; 

 

IV - Outras despesas, a critério do Executivo Munici-

pal, até se atingir o equilíbrio entre receitas e despesas. 

 

Artigo 35º - Até o final dos meses de maio, setembro e 

janeiro, conforme datas a serem estabelecidas através de Decreto 

pelo Chefe do Poder Executivo, o Poder Executivo demonstrará e 

avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre. 

 

Artigo 36º - No decorrer do exercício o Executivo Muni-

cipal fará publicar no mural da Prefeitura Municipal, Câmara Muni-

cipal, Associações e Órgãos de Imprensa local ou de circulação re-

gional e “home page”, até 30 ( trinta ) dias após o encerramento 

de cada Bimestre, o Relatório a que se refere o § 3º do Artigo 165 

da Constituição Federal, nos moldes do previsto no Artigo 52 da 

Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00, respeitando os padrões es-

tabelecidos no § 4º do Artigo 55 da mesma Lei e da Instrução Nor-

mativa N.º 002/2000 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-

so. 

 

Artigo 37º - O Relatório de Gestão Fiscal, obedecendo 

os preceitos do Artigo 54 e do Artigo 55 e da alínea b, inciso II 

do Artigo 63, todos da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00, se-

rão divulgados até trinta dias após o encerramento do quadrimes-

tre. 
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Artigo 38º – O Executivo e o Legislativo Municipal, me-

diante lei autorizativa, poderão em 2009, criar cargos e funções, 

alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remunera-

ção dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado 

em concurso publico ou em caráter temporário na forma da lei, ob-

servados os limites e as regras da Lei Complementar 101/00 (LRF). 

(art.169, § 1º, II da Constituição Federal). 

 

§ 1º - Fica o executivo e o Legislativo Municipal, por 

ato próprio, autorizados a conceder o dissídio coletivo no exercí-

cio de 2009, sendo que o índice a ser utilizado como base será o 

INPC, acumulado dos últimos 12 (doze) meses, apurado na data da 

concessão. 

 

§ 2º - Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos no orçamento para 2009. 

 

Artigo 39º - Os precatórios judiciais não pagos durante 

a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, passam a 

integrar a dívida consolidada do Município. 

 

Artigo 40º – O Município manterá o pagamento de horas 

extras aos servidores, de acordo com as normas especificadas do 

Estatuto do Servidor Público. 

 

Parágrafo único - Na hipótese de ser atingindo o limite 

prudencial de que trata o Artigo 22 da Lei Complementar nº. 101, a 

manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de ca-

lamidade pública, na execução de programas emergências de saúde 

pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhe-

cida por decreto do Chefe do executivo. 

 

Artigo 41º - As desapropriações de imóveis urbanos, so-

mente poderão ser feitas com prévia e justa indenização em dinhei-

ro ou prévio depósito judicial do valor da indenização, ou será 

considerado nulo de pleno direito. 

 

Artigo 42º - Os instrumentos de Transparência da Gestão 

Fiscal são os seguintes: Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Or-

çamentárias, a Lei Orçamentária Anual, as Prestações de Contas com 

seus Pareceres Prévios, o Relatório Resumido da Execução Orçamen-

tária e o Relatório de Gestão Fiscal. 

 

Artigo 43º - A Transparência na Gestão Fiscal será as-

segurada também mediante incentivo à participação popular e à rea-

lização de audiências públicas, durante os processos de elaboração 

e de discussão do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias e da Lei Orçamentária Anual. 
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Artigo 44º - As contas apresentadas pelo Prefeito fica-

rão disponíveis, durante todo o exercício, na Câmara de Vereadores 

e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta 

e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

 

Artigo 45º - Os instrumentos de Transparência na Gestão 

Fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios ele-

trônicos de acessos públicos. 

 

Artigo 46º - O Município fica autorizado a buscar, jun-

to à União e ao Estado, assistência técnica e cooperação financei-

ra para a modernização das respectivas administrações tributária, 

financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimen-

to das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na Gestão 

Fiscal. 

 

Artigo 47º - A assistência técnica consistirá no trei-

namento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência 

de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico 

de amplo acesso público, dos instrumentos de Transparência na Ges-

tão Fiscal. 

 

Artigo 48º - A cooperação financeira compreenderá a do-

ação de bens e valores, o financiamento por intermédio das Insti-

tuições Financeiras Federais e o repasse de recursos oriundos de 

operações externas. 

 

Artigo 49º – Para fins do disposto da alínea “e”, inci-

so I do Artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, o Executivo efetua-

rá o controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 

financiados pelo orçamento municipal. 

 

§ 1º - O Executivo levantará os custos e avaliará os 

resultados valendo-se dos seguintes critérios: 

 

I – O levantamento de custos será feito por consulta de 

preços praticados no mercado mesmo quando se referirem a execução 

de obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dis-

pensa de licitação conforme previsto no Artigo 43, IV da Lei Fede-

ral 8.666/93. 

 

II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisi-

ções ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se 

realizarão mediante formalização de processos licitatórios regidos 

pela Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.  

 

III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta 

o cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da co-

munidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a es-
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trita observância dos princípios da economicidade, eficácia e 

transparência.  

 

IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições 

venham atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 

 

§ 2º - O acompanhamento e controle que trata este Arti-

go serão efetivados através das Secretarias Municipais de Planeja-

mento, Orçamento e Gestão, e de Finanças. 

 

§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos serão 

objetos de ampla divulgação, para conhecimento da população em ge-

ral e instituições organizadas da sociedade. 

 

Artigo 50º – Na realização de programa de competência 

do Município, adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a 

instituições públicas e privadas sem fins lucrativos desde que au-

torizado em Lei Municipal e sejam firmados convênios, ajustes e 

outros congêneres, pelos quais fiquem claramente definidos os de-

veres de cada parte, forma e prazos para prestação de contas. 

 

§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, 

igualmente, autorização em lei especifica que tenha por finalidade 

a regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 

efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito.  

 

§ 2º - A regra de que trata o caput deste Artigo apli-

ca-se às transferências a instituições públicas vinculadas à Uni-

ão, ao Estado ou outro município. 

 

§ 3º - As transferências intragovernamentais entre ór-

gãos dotados de personalidade jurídica própria, assim como os fun-

dos especiais, que compõe a lei orçamentária, ficam condicionados 

às normas constantes das respectivas leis instituidoras ou leis 

específicas. 

 

Artigo 51º - As despesas de publicidade da Administra-

ção Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária específi-

ca com denominação publicidade oficial, entendida como tal as 

ações relativas à divulgação dos trabalhos do Órgão. 

 

§ 1º - As despesas referentes à publicação de Leis, De-

cretos, Portarias, Licitações, Contratos, Atos, Convênios, Presta-

ções de Contas e Congêneres, classificar-se-ão na atividade de 

funcionamento normal da administração. 

 

Artigo 52º - O Executivo Municipal enviará a Câmara Mu-

nicipal até o dia 31 de Agosto de 2008, o Projeto de Lei Orçamen-

tária para o Exercício de 2009. 
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Artigo 53º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o 

alterado na Lei 210/2005. 

 

 

Gaúcha do Norte - MT, 18 de Julho de 2008. 

                              

                                                   

 

 

 

EDSON HAROLD WEGNER  

Prefeito Municipal 

 


